
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082705 - SP (2026/0105712-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LINCON RIBEIRO EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO ROBERTO GUIMARÃES - SP149680
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS.  NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA A
QUO.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO
CABIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA.
PLEITO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  da

Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus, por ausência de exaurimento da instância antecedente.

2. O agravante sustenta que o exaurimento de instância não
é requisito absoluto em sede de habeas corpus, por se tratar de
garantia  constitucional  de  tutela  imediata  da  liberdade,  o  que
permite  a  mitigação  de  óbices  formais  quando  presente
constrangimento ilegal evidente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a

impetração  de habeas  corpus contra  decisão  monocrática  de
relator, sem o exaurimento da instância antecedente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  para

examinar habeas  corpus,  conforme  o  art.  105,  I,  "c",  da
Constituição  Federal,  somente  é  inaugurada  quando  a  decisão
judicial  atacada  tiver  sido  proferida  por  órgão  colegiado  do
Tribunal de origem, exigindo-se o exaurimento prévio da instância
ordinária. Precedentes.

5. A decisão monocrática do relator no Tribunal de origem
não  configura  exaurimento  de  instância,  sendo  necessária  a
interposição de recurso interno para que o colegiado competente
se manifeste sobre a matéria.

6. A ausência de deliberação colegiada sobre o mérito da
controvérsia  pelas  instâncias  ordinárias  impede  a  análise  do
habeas  corpus pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.

7. O habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa do
órgão  julgador  ao  identificar  ilegalidade  flagrante,  não  sendo
cabível  como  meio  para  obter  pronunciamento  judicial  sobre  o
mérito  de  pedido  que  não  ultrapassou  os  requisitos  para  ser
conhecido.

8.  Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1082705 - SP(2026/0105712-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LINCON RIBEIRO EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO ROBERTO GUIMARÃES - SP149680
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
. NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA .HABEAS CORPUS  A QUO

IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. PLEITO DE
CONCESSÃO DE   DE OFÍCIO. NÃO  HABEAS CORPUS
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Tribunal
que indeferiu liminarmente o , por ausência de exaurimento da habeas corpus
instância antecedente.

2. O agravante sustenta que  o exaurimento de instância não é requisito
absoluto em sede de habeas corpus, por se tratar de garantia constitucional de tutela
imediata da liberdade, o que permite a mitigação de óbices formais quando presente
constrangimento ilegal evidente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a impetração de
 contra decisão monocrática de relator, sem o exaurimento dahabeas corpus

instância antecedente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A competência do Superior Tribunal de Justiça para examinar habeas
, conforme o  I, "c", da Constituição Federal, somente é inauguradacorpus  art. 105,

quando a decisão judicial atacada tiver sido proferida por órgão colegiado do
Tribunal de origem, exigindo-se o exaurimento prévio da instância ordinária.
Precedentes.

5. A decisão monocrática do relator no Tribunal de origem não configura
exaurimento de instância, sendo necessária a interposição de recurso interno para
que o colegiado competente se manifeste sobre a matéria.
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6. A ausência de deliberação colegiada sobre o mérito da controvérsia pelas
instâncias ordinárias impede a análise do  pelo Superior Tribunal de habeas corpus
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

7. O  de ofício é concedido por iniciativa do órgão julgador habeas corpus
ao identificar ilegalidade flagrante, não sendo cabível como meio para obter
pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido que não ultrapassou os requisitos
para ser conhecido.

8.  Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LINCON RIBEIRO EVANGELISTA
contra decisão da Presidência deste Tribunal, que indeferiu liminarmente o , por falta de writ
esgotamento da instância.

Em decisão com base no -E, §2º, do RISTJ, o Ministro Presidente determinou art. 21
a distribuição do agravo (fl. 58).

Sustenta a parte agravante que o exaurimento de instância não é requisito absoluto
em sede de habeas corpus, por se tratar de garantia constitucional de tutela imediata da
liberdade, o que permite a mitigação de óbices formais quando presente constrangimento ilegal
evidente.

Argumenta que tal entendimento configura excesso de formalismo, o que não se
admite.

Reitera, no mais, os fundamentos da inicial.

Requer o provimento do agravo regimental para: em juízo de retratação, conhecer do
habeas corpus e, no mérito, conceder a ordem para imediata progressão ao regime aberto;
subsidiariamente, determinar ao Juízo da execução que decida em 48 horas, independentemente
de boletim informativo.

O Ministério Público Federal registrou ciência da decisão (fls. 46).

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus  está assim
 (fls.: 41-42):fundamentada

A decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo Desembargador
relator na origem, não havendo, pois, deliberação colegiada do Tribunal sobre aa
quo matéria trazida na presente impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento
por esta Corte Superior devido à ausência de exaurimento de instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO

DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE E DA
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO
ÚLTIMO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...]

2. Não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão monocrática
de desembargador, sendo necessária a interposição de recurso para submissão
do decisum ao colegiado competente a fim de que ocorra o exaurimento de
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instância (art. 105, II, a, da Constituição Federal). [...] (AgRg no HC n. 
 Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, D Je de743.582/SP,

17.6.2022.)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS

CORPUS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO. 1. Esta Corte entende que não é
cabível a impetração do writ contra decisão monocrática proferida pelo
Tribunal de origem, tendo em vista ser necessária a interposição do recurso
adequado para a submissão do respectivo decisum ao colegiado daquele
Tribunal, de modo a exaurir referida instância. Precedentes do STJ. 2.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega
provimento. (EDcl no RHC n.  Rel. Ministro Olindo Menezes160.065/PE,
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de
11.3.2022.)

Ante o exposto, com fundamento no -E, IV,  o  ambos do art. 21 c/c  art. 210,
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus

 
A irresignação não merece prosperar.

Como se vê, o  foi indeferido liminarmente, por ter sido impetrado habeas corpus
contra decisão monocrática de relator, não tendo havido o devido exaurimento da instância
antecedente, o que, de fato, consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, obsta o
conhecimento da impetração. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA
DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU LIMINARMENTE O HC
IMPETRADO NA CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS
INSTÂNICAS ORDINÁRIAS E DE MANIFESTAÇÃO SOBRE O MÉRITO DO
PEDIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE
HABEAS CORPUS E APELAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE PATENTE
ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE A
IMPETRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do
 I, "c", da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicialart. 105,

atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão
colegiado. Precedentes do STJ. Situação em que o habeas corpus aqui
impetrado se volta contra decisão monocrática de Relator.

2. Não se revela teratológica a decisão do Desembargador Relator do habeas
corpus impetrado na Corte de origem por entender que "o habeas corpus não deve
ser utilizado como via substitutiva de recursos previstos em lei, no caso a apelação
criminal, até porque a utilização do writ como sucedâneo de recurso próprio avilta o
princípio do amplo contraditório, porque suprimidas as etapas previstas para o
recurso cabível".

3. A ausência de prévia deliberação sobre o mérito da controvérsia pelas
instâncias ordinárias impede a manifestação desta Corte a respeito do tema, sob
pena de indevida supressão de instância.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,947.602/SP,

Quinta Turma, julgado em  DJe de  grifos acrescidos.) 4/11/2024,  6/11/2024;
 
 

Tampouco há falar, no caso, em concessão de  de ofício, na medida habeas corpus
em que, a teor da jurisprudência do STJ, tal ocorre por iniciativa do órgão julgador. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. ALEGADAS NULIDADES.
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 2.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O "habeas corpus de ofício é concedido por iniciativa dos Tribunais ao
identificarem ilegalidade flagrante. Tal providência não se presta como meio para
que a Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido deduzido
em via de impugnação que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade." (STJ,
AgRg no HC n.  Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,702.446/SC,
julgado em  DJe . Assim, inexistindo o necessário 15/03/2022,  22/03/2022)
exaurimento das instâncias ordinárias, o presente habeas corpus não deve ser
conhecido, impossibilitando a análise dos pleitos defensivos.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,885.878/GO,

Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 23/9/2024,  26/9/2024.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.705 / SP

Número Registro: 2026/0105712-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00017758520228260323  00044772420248260520  17758520228260323  20609928220268260000
44772420248260520 46833320138260323 00046833320138260323 15005083820218260323 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO ROBERTO GUIMARAES 
ADVOGADO : MARCIO ROBERTO GUIMARÃES - SP149680
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LINCON RIBEIRO EVANGELISTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINCON RIBEIRO EVANGELISTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCIO ROBERTO GUIMARÃES - SP149680
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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